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Resumo. Entre posturas entusiasmadas, militantes, céticas, estagnadoras, no cenário brasileiro 

contemporâneo, os direitos humanos têm agregado lutas emancipatórias, reivindicações de 
justiça, de igualdade, de segurança, de cidadania, protestos contra todo e qualquer tipo de 

violência, preconceito ou degradação da vida. Movimentos sociais, ações e políticas 

governamentais, pesquisas acadêmicas confluem sob a direção dos direitos humanos, 

principalmente, no período de redemocratização brasileira que se estende até os dias atuais. A 
expressão teológica utilizada por Bobbio, em A era dos direitos (2004), afirmando que os 

direitos humanos emergem como “sinais dos tempos” pode ser uma ferramenta hermenêutica do 

momento atual. E nesse contexto, sem assumir posturas apologéticas, cabe identificar como a 
teologia e as religiões estão atreladas com a promoção dos direitos humanos. Claro, as 

memórias de opressão, de intolerância, da conquista colonial não podem ser esquecidas. 

Todavia, partindo da ambiguidade da religião, a compreensão de que as sociedades latino-
americanas e as possibilidades de construção dos Estados democráticos de direito não podem 

prescindir do estudo das religiões e das teologias.  

 

Palavras-chave: Direitos Humanos. Religião. Ambiguidade. 
 

 

Religion, democracy and human rights: thoughts since latin american theology 

 

Abstract. Among paralyzing, enthusiastic, militants, skeptical attitudes in the Brazilian 

contemporary human rights have added emancipatory struggles, claims of justice, equality, 

security, citizenship, protests against any kind of violence, prejudice or degradation of life. 
Social movements, government policies and actions, academic research converge on the 

direction of human rights, especially in the period of democratization in Brazil which extends to 

the present day. The theological term used by Bobbio, in his book The Age of Rights (2004), 
stating that human rights emerge as “signs of the times”, may be a hermeneutic tool of the 

present moment. And in that context, without assuming apologetic attitudes, it is worth to 

identify how theology and religions are linked to the promotion of human rights. Of course, the 
memories of oppression, intolerance, colonial conquest cannot be forgotten. However, based on 

the ambiguity of religion, there is the understanding that Latin American societies and the 

possibilities of construction of democratic law cannot dispense the study of religions and 

theologies.  
Keywords: Human Rights. Religion. Ambiguity. 
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Introdução 

A religião, ou as religiões, nem sempre se conjugaram com os direitos humanos. 

Em outras palavras, em muitos momentos a religião foi promotora da violência ao invés 

da vida. Todavia, houve momentos de profunda defesa da liberdade, da justiça, da 

igualdade. E, esses momentos precisam ser resgatados, trazido à memória. Isso não 

significa afirmar a centralidade de instituições, mas antes o compromisso dessas 

instituições de fé, a centralidade do fundamento Cristo. Nesse sentido, esse texto é um 

ensaio e consiste em uma leitura do mundo, uma busca pela compreensão, uma busca 

por possibilidades de pensar as relações humanas sem o recurso à violência. 

Visualizando, nos direitos humanos, a potencialidade da convivência. Logo, enquanto 

construções, os direitos humanos são frutos de lutas emancipatória. As religiões, as 

teologias, não são proprietárias dessas lutas, ou desse discurso, mas podem inserir-se ao 

lado, na luta por justiça, igualdade, solidariedade, liberdade. Assim, os direitos humanos 

são analisados enquanto componentes do espaço público, além de fronteiras 

institucionais.  

 

Desejabilidade, conflituosidade, inevitabilidade e polissemia dos direitos humanos  

O século XX, marcado por guerras mundiais, amplia o alcance dos direitos 

humanos. Especialmente, quando um Estado pode ser o maior violador dos direitos de 

seus próprios habitantes ou ainda sobrepujar outros Estados, os direitos humanos 

passam a ser pensados a nível internacional. São os chamados direitos de solidariedade 

ou direitos dos povos que compõem a terceira geração. A paz perpétua, como enfatizava 

Kant, ou o direito à paz, o direito à autodeterminação, ao meio ambiente equilibrado, 

conservação do patrimônio histórico cultural, o direito à informação e à comunicação 

constituem-se como necessidade humana. A criação da ONU e a Declaração Universal 

dos Direitos Humanos (1948), a Convenção Americana dos Direitos Humanos, mais 

conhecida como Pacto de San José (1969) são marcos decisivos (DORNELLES, 2006, 

p. 32-44). Além da internacionalização, o direito ao desenvolvimento assume 

centralidade em um período onde nações – na época, denominadas de terceiro mundo – 

passam a reivindicar autonomia questionando as velhas amarras colonialistas. “Lo que 

los inspira es la revolución anticolonialista de los sesenta, por un lado, y la consciencia 

de una mayor interdependencia y globalización mundial de otro” (ETXEBERRIA, 

2000, p. 292). 
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Justamente pelo fato dos direitos humanos não serem verdades auto-evidentes ou 

verdades prontas e dadas, Bobbio indica que os “direitos humanos são coisas 

desejáveis” (BOBBIO, 2004, p. 35). E, como desejáveis, os direitos humanos merecem 

discussão, análise, questionamento, acréscimos como demonstra as gerações de direitos 

humanos. Existe uma aprovação generalizada acerca dos direitos humanos 

(BIELEFELDT, 2000, p. 11). Há um sentimento de repulsa e aversão devido às 

experiências de barbárie, por isso multiplicam-se “[...] reivindicações que requeiram o 

estabelecimento de comprometimentos jurídicos tendentes a possibilitar a vivência 

humana digna em um ambiente comum” (MÖLLER, 2006, p. 13). 

Contudo, a desejabilidade não conduz a consensos em sua fundamentação, em 

conceituação ou em reconhecimento desses direitos. A aceitação geral não representa 

uma ação normativa. Como alerta Bielefeldt (2000, p. 15), a “inquestionável 

valorização dos direitos humanos na política e no direito internacional [...] não deve 

levar à enganosa conclusão de que hoje realmente eles sejam observados e respeitados”. 

Se, por um lado, o discurso dos direitos humanos pode servir como um “guarda-chuva” 

para toda reivindicação humana, por outro lado, eles tornam-se cada vez mais 

fragmentados. Há o risco de se alicerçar os direitos humanos em tradições específicas 

ou em interesses específicos e especializados. “O discurso especializa-se em jurídico, 

político, ético e teológico, ficando cada vez mais difícil a harmonização de todos eles, a 

ponto de corrermos o risco de perder a unidade na referência aos direitos humanos” 

(BIELEFELDT, 2000, p. 17). Enfim, há o risco de “[...] que, com o crescente 

reconhecimento e com a valorização política, os direitos humanos ameaçam perder seu 

contorno normativo e de conteúdo” (BIELEFELDT, 2000, p. 17).  

Nesse campo de disputa, os direitos humanos perdem o horizonte de 

comprometimento e tornam-se suscetíveis a posições fragmentárias, estagnadoras e 

elitistas, assim denominadas por Carbonari. A fragmentação provém de uma graduação 

dos direitos, logo, a importância de cada direito surge quando convém ao interesse 

particular. A fragmentação não pode ser confundida com prioridades ou necessidades, 

pois estas são válidas e eficazes para se estabelecer planos de ação. A posição 

estagnadora ora banaliza os direitos humanos apenas como defesa das pessoas 

criminosas, com a intenção de invalidar todas às outras dimensões e lutas de direitos, 

ora restringe os direitos a uma idealidade, exaltando os triunfos, esquecendo da 

atualidade e de novas lutas. “Pelas duas pontas, imobiliza: seja porque tocar no assunto 
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compromete negativamente; seja porque tocar na idéia ‘estraga’” (CARBONARI, 2008, 

p. 33). E a visão elitista, que torna os direitos humanos discurso de especialistas, ignora 

as pessoas que buscam sua cidadania, comumente, aquelas que experimentam – de fato 

– a negação de sua dignidade (CARBONARI, 2008, p. 33). 

Todavia, esse fato não torna os direitos humanos menos desejáveis, pois, em 

meio às discussões, os direitos humanos têm se tornado um abrigo frente às 

preocupações humanas, um arcabouço de reclamações contra a injustiça, contra os 

abusos nas relações de poder, contra a violência. Nesse viés, ao mesmo tempo em que 

os direitos humanos precisam ser movidos por essas reivindicações, eles não podem 

perder o comprometimento e não poderiam ser considerados apenas sob interesses 

particulares. Os direitos humanos não podem ser apenas um meio de concessão de 

direitos, precisam ter como finalidade o horizonte de participação na vida pública 

daquelas pessoas que reivindicam seus direitos. Em outras palavras, toda pessoa que 

reclama para si direitos e tem esses direitos efetivados, não poderia se contentar em 

apenas “resolver” os seus próprios problemas.  

O sentido da participação-comprometimento para a compreensão dos direitos 

humanos é definida por Carbonari no seguinte tripé: polissêmico, controverso e 

estruturante. A polissemia é resultado da pluralidade de vozes que resistem a uma 

petrificação de um discurso de direitos humanos, assim, apesar dos “[...] acordos e 

consensos (como na Conferência de Viena), isto não lhe dá um sentido único. É 

controverso, pois abre espaço à discussão e debate, em geral, polêmicos. É estruturante, 

pois diz respeito às questões de fundo que tocam a vida de todos/as e de cada um/a” 

(CARBONARI, 2008, p. 33). Nesse tripé, percebe-se que os direitos humanos se 

encontram em uma perspectiva de permanente tensão e conflito. E, até certo ponto, essa 

conflituosidade possibilita uma avaliação dos direitos humanos, ou seja, surgem 

protestos que revelam quando os direitos humanos podem ser manipulados, ignorados, 

relativizados. 

O comprometimento e o não contentar-se em satisfazer os direitos particulares 

torna-se fundamental em meio à violência crescente que constantemente é ameaça à 

vida humana. Logo, os direitos humanos emanam da necessidade, dizem respeito à vida, 

mas a compreensão de vida precisa extrapolar a simples manutenção da existência. Vida 

não se refere apenas à distância cronológica que separa o nascimento e a morte. A vida 

deve ser compreendida como inter homines esse (ARENDT, 2007a, p. 15), isto é, a vida 
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é estar entre as pessoas. Como no Antigo Testamento, o segredo da vida não está no 

sopro que a sustenta, mas no encontro que o ser humano tem enquanto este possui o 

sopro. É por isso que a morte, para os antigos hebreus, significava, antes de tudo, a 

perda da comunhão com Deus e o fim temporal da vida (MOLTMANN, 2003; WOLFF, 

1975) e ambas acarretavam no rompimento da comunhão entre as pessoas. 

Nenhuma vida humana, nem mesmo a vida do eremita em meio à 

natureza selvagem, é possível sem um mundo que, direta ou 
indiretamente, testemunhe a presença de outros seres humanos. Todas 

as atividades humanas são condicionadas pelo fato de que os homens 

vivem juntos. Mas a ação é a única que não pode sequer ser imaginada 
fora da sociedade dos homens [...] e só a ação depende inteiramente da 

constante presença de outros. (ARENDT, 2007a, p. 31) 

 

Se cada pessoa está na constante presença de outras pessoas, a reclamação dos 

direitos humanos e a sua conseqüente busca de cidadania provém de relações humanas 

injustas e opressoras. Contra a violência e a desigualdade nas relações, os direitos 

humanos trazem esperanças, possibilidades e argumentações na edificação da tolerância 

nas relações humanas. Contudo, a violência é presença constante e que, a partir do 

século XX, as gerações subseqüentes têm experimentado a violência de uma forma 

como não havia sido anteriormente. A geração contemporânea herdou um mundo que já 

experimentou catástrofes de toda ordem, cuja certeza é o medo de que o ser humano 

pode ser capaz de tudo, até de ser autor da mais insana e eficaz violência.  

 

As teologias – comprometimento e resistência aos direitos humanos  

As teologias também pertencem ao cenário de conflituosidade, de polissemia e 

de controvérsias acerca dos direitos humanos. São trilhas polêmicas que os direitos 

humanos enfrentaram em relação às religiões. A origem moderna dos direitos humanos 

se constituiu em um contexto com preceitos humanistas, racionalistas, agnósticos e até 

anti-religiosos. Por isso não se pode estranhar a indiferença, a repulsa ou uma 

readequação de certas religiões acerca dos direitos. Essa conflituosidade é 

extremamente necessária e questiona a aprovação harmoniosa e a aceitação unívoca dos 

direitos humanos. Há nações e religiões que questionam a validade dos direitos 

humanos, mas argumentam sua posição, envolvendo-se e somando-se, mesmo que 

indiretamente, à polissemia da discussão.  

Teólogos e filósofos islâmicos como Hassan Hanafi, Rachid Ghannouchi, por 

exemplo, afirmam que os direitos humanos são decorrentes de uma mudança de 
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paradigma ocidental, o qual consiste na substituição do teocentrismo para o 

antropocentrismo na modernidade. E, para os pensadores islâmicos, tal mudança tem 

conseqüências que estão sendo vivenciadas nos dias atuais e se referem “ao relativismo 

moral, ao niilismo e, finalmente ao endeusamento do poder” (BIELEFELDT, 2000, p. 

213). Essa postura perpassa tanto conservadores islâmicos como pensadores mais de 

“esquerda”, pois, o que Bielefeldt identifica, não seria uma crítica propriamente dita aos 

direitos humanos, mas ao Ocidente. Afinal, no pensamento islâmico, os direitos 

humanos são discutidos como necessários, desde que subordinados a um paradigma 

teocêntrico. Isso, muitas vezes, pode colocar os fiéis ou crentes em uma posição de 

privilégios e os “[...] direitos humanos perdem toda e qualquer concepção de 

independência em relação ao direito divino” (BIELEFELDT, 2000, p. 215). E mesmo 

pensadores não tão ortodoxos, como Bassam Tibi, não escapam da antítese entre direito 

divino e direito humano, entre teocentrismo e antropocentrismo. Essa argumentação de 

pensadores islâmicos – apesar da refutação dos direitos humanos – não os exclui do 

diálogo. É uma posição contrária que pode provocar mudanças, questionamentos e uma 

revisão crítica do que se propõe como fundamento dos direitos humanos.      

Essa polêmica não está restrita ao Islã. O catolicismo também demorou a 

reconhecer os direitos humanos. Bielefeldt afirma que a Igreja Católica (ICAR) resistiu, 

em geral, aos direitos humanos e, em particular, à liberdade religiosa e, que, apenas a 

partir de 1965, com o Concílio Vaticano II, os direitos humanos foram reconhecidos 

(BIELEFELDT, 2000, p. 215-216). Porém, ainda existem posturas, como a de Josef 

Punt, que consideram os direitos humanos expressão de uma ideologia antropocêntrica 

constituída por preceitos cristãos secularizados. Também, no protestantismo, os direitos 

humanos encontram resistência como a de Max Stackhouse. Existem compreensões de 

que os direitos humanos originaram da tradição reformada e, apenas a partir dessa 

tradição, eles poderiam ser adequadamente interpretados. Isto é, os direitos humanos 

deveriam ser interpretados a partir de princípios bíblicos, fundamentados pela revelação 

divina
1
. Já no hinduísmo, o pensamento de Raimundo Panikkar traz uma perspectiva 

                                                
1  “Nos documentos da Federação Luterana Mundial acerca dos direitos humanos, de 1977, associam-se 

o reconhecimento da secularização dos direitos humanos com a recorrência crítica aos ensinamentos de 

Lutero relativa aos dois regimentos, o profano e o espiritual, nos quais se espelha a diferença entre Lei e 

Evangelho. Direitos Humanos ganham força própria como Direito secular e recebem uma apreciação 

positiva pela tradição reformista. [...] A necessária distinção entre fé e mundo não leva a uma separação 

abstrata, pois a inalienável dignidade humana, protegida por direitos políticos e jurídicos, também pode 

ser entendida e teologicamente desdobrada como expressão divina que age antes de qualquer obra ou 

mérito humano. Como os direitos humanos existem independentemente de qualquer fundamentação 



ANAIS DO IV ENCONTRO NACIONAL DO GT HISTÓRIA DAS RELIGIÕES E DAS RELIGIOSIDADES – 
ANPUH - Memória e Narrativas nas Religiões e nas Religiosidades. Revista Brasileira de História 

das Religiões. Maringá (PR) v. V, n.15, jan/2013. ISSN 1983-2850.  
Disponível em http://www.dhi.uem.br/gtreligiao/pub.html 

_________________________________________________________________________________ 

7 

 

 

mais aberta. Com sua definição de “cosmoteandrocentrismo”, ele propõe uma harmonia 

entre o cosmo, o ser humano e o divino para a efetivação dos direitos humanos 

(BIELEFELDT, 2000, p. 215-217).  

No hinduísmo, o problema é que ele é visto como uma religião que perpetua 

desigualdades com as castas. No confucionismo, o indivíduo sucumbe ao coletivo. O 

budismo parece estar alienado às discussões imanentes (AMALADOSS, 1995, p. 202). 

Tamanha dificuldade na aceitação dos direitos humanos denota o quanto são frágeis os 

argumentos desses direitos. Por um lado, as religiões não se apresentam contrárias aos 

direitos humanos, mas buscam fundamentá-los a partir de seus próprios critérios, 

princípios, tornando os direitos humanos um campo de disputa entre teocentrismo e o 

antropocentrismo. Logo, os direitos humanos só seriam válidos desde que recebessem 

uma nova fundamentação teológica. Todavia, é necessário que os direitos humanos não 

estejam subordinados a uma visão autoritária de Deus e até mesmo “com uma 

legitimação teocrática de poder, o pensamento referente aos direitos humanos é 

incompatível por princípio” (BIELEFELDT, 2000, p. 217). 

Por isso, com a premissa de que os direitos humanos não são invenções 

teológicas, não se pretende buscar uma re-fundamentação teológica dos direitos 

humanos. Cabe analisá-los como instrumentos políticos que dizem respeito a toda a 

humanidade. Por um lado, a validade dos direitos humanos deveria permanecer intacta e 

deveria haver garantias desses direitos a todos os seres humanos independente de sua 

nacionalidade, religião, de sua condição econômico-social, de sua etnia. Os direitos 

humanos “[...] não devem depender da pluralidade humana e devem permanecer válidos 

mesmo que um ser humano seja expulso da comunidade política” (ARENDT, 2007b, p. 

331). Por outro lado, a individualidade, a pluralidade não pode ser dissolvida frente à 

construção humana da igualdade.  

Também é possível encontrar na teologia/religiões propostas que reiteram os 

direitos humanos. Michel Amaladoss indica a urgência de ampliação da compreensão de 

direitos humanos e propõe que a visão de direitos como invenção do Ocidente e 

decorrente do cristianismo seja superada (AMALADOSS, 1995, p. 201-202). Jürgen 

Moltmann, por sua vez, trata dos riscos e dos limites antropocêntricos dos direitos 

humanos (MOLTMANN, 1990, p.135-152). Essas propostas de superação – da 

                                                                                                                                          
teológica – e exatamente por sua feição secular -, eles se tornam parte irrenunciável da proclamação 

cristã”. BIELEFELDT, 2000, p. 230-231. Grifo meu. 
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delimitação ocidental, cristã e antropocêntrica – não ignoraram essa influência, mas 

provocam a reflexão de que os direitos humanos não podem sucumbir a essas tradições 

ou servir como proteção e garantias apenas das pessoas ocidentais e cristãs. Nesse 

sentido, Sturla Stålsett, refletindo sobre globalização, traz contribuições que permitem 

ver a relação entre religião e direitos humanos além de posturas unilaterais.  

Stålsett indica que a religião na globalização (entendida como desdobramento da 

secularização) passa simultaneamente por um processo de relativização e de 

revitalização. A relativização provém da consciência da proximidade das religiões 

outrora distantes, assim, “las nuevas experiencias de pluralidad religiosa [...] llevan a la 

conciencia de que ‘mi’ religión sólo es una religión entre muchas” (STÅLSETT, 2004, 

p. 4). A própria religião se relativiza. A revitalização provém da construção da 

identidade religiosa, justamente no contato com religiões diferentes. “Así la tradición 

religiosa se revitaliza, toma nueva fuerza y relevancia. Religión forma parte esencial de 

la identidad cuestionada bajo la presión de la globalización” (STÅLSETT, 2004, p. 4).  

Todavia, a revitalização da religião acontece de forma favorável ou contrária à 

própria globalização. Logo, a religião pode ser pró-sistêmica, anti-sistêmica ou ambas 

ao mesmo tempo, isto é, pode exercer a função de integração, promovendo o sistema, 

ou pode ser fonte de resistência e crítica, combatendo o sistema, sendo um espaço de 

alternativas ou ainda ambos, pois pode combater certos aspectos e ser a favor dos que 

lhe convêm (STÅLSETT, 2004, p. 4). Enquanto resistência, o fundamentalismo pode 

ser uma opção, porém, Stålsett a considera uma resistência ilegítima, pois, além de se 

fechar ao diálogo, pode-se recorrer à violência (STÅLSETT, 2004, p. 4). O papel da 

religião como resistência é de fundamental importância à América Latina, onde a 

exclusão, a injustiça, a corrupção dos partidos políticos fragmentam a sociedade entre 

os privilegiados e os sem-direitos. 

 

Ecumenismo: o compromisso das religiões com a resistência, com os direitos 

humanos 

A reflexão de Stålsett pode ser vista, por exemplo, no período de ditadura no 

Brasil. Em 1964, setores religiosos apoiaram o golpe militar. Porém, de outro lado, 

gradativamente, a Igreja fomentou resistência ao regime devido às denúncias de tortura 

e às perseguições políticas. Como expõe Solon Viola, “a sociedade civil encontrou na 

Igreja o espaço que precisava para organizar-se. ‘A massa, amorfa e disforme’, em que o 



ANAIS DO IV ENCONTRO NACIONAL DO GT HISTÓRIA DAS RELIGIÕES E DAS RELIGIOSIDADES – 
ANPUH - Memória e Narrativas nas Religiões e nas Religiosidades. Revista Brasileira de História 

das Religiões. Maringá (PR) v. V, n.15, jan/2013. ISSN 1983-2850.  
Disponível em http://www.dhi.uem.br/gtreligiao/pub.html 

_________________________________________________________________________________ 

9 

 

 

Estado transformara a vida política brasileira encontrava um abrigo para iniciar sua 

reorganização por meio de movimentos múltiplos e setorializados”
2
. Claro que, de um 

lado, a hierarquia da Igreja Católica (ICAR) não apoiava militantes religiosos. Contudo, 

a existência dessa militância contribuiu como base para o Movimento de Justiça e 

Direitos Humanos, “[...] uma corrente de militantes religiosos estruturados em setores 

de diferentes Igrejas cristãs, entre elas a Igreja Católica, a Luterana, a Presbiteriana e a 

Metodista, que passaram a fornecer uma base de apoio tanto de infra-estrutura como de 

militância” (VIOLA, 2008, p. 122). 

No cenário mundial, o movimento ecumênico se articula a favor dos direitos 

humanos. O CMI (Conselho Mundial de Igrejas), por exemplo, criado no ano de 1948, 

vem se envolvendo na promoção dos direitos humanos, os quais são vistos a partir da 

centralidade “das lutas contra a pobreza, a dominação colonial, os sistemas racistas e os 

regimes militares”
3
. Os movimentos ecumênicos não visam unicamente à promoção de 

direitos humanos em relação à sociedade, mas também assumem o compromisso de 

diálogo entre as religiões, pois conflitos religiosos podem ser empecilhos para a 

construção da paz. “Não existe convivência humana sem ethos mundial das nações. Não 

há paz entre as nações sem paz entre as religiões. Não há paz entre as religiões sem o 

diálogo entre elas” (KÜNG, 1993, p. 174). Como expõe Etxeberria, a relação entre 

direitos humanos e as religiões não é uma relação de exclusão. Contudo, é uma relação 

que preserva uma distância, na qual os direitos humanos não são propriedade nem 

exclusividade das teologias.  

Derechos humanos y cristianismo no se confunden, pero pueden 
potenciarse y plenificarse, desde la aceptación de los derechos por 

parte del cristianismo – y de su contexto de secularidad y pluralidad –, 

también desde la crítica creativa hacia las formulaciones concretas de 

derechos que puede hacerse inspirándose en la tradición cultural 
cristiana. (ETXEBERRIA, 1999, p. 55)    

 

Para a teologia construída a partir da América Latina, as reivindicações expostas 

nos direitos humanos não são estranhas. Especialmente, os assim categorizados direitos 

                                                
2  Viola menciona a participação decisiva de personalidades e de organizações da ICAR: bispo Dom 
Adriano Hipólito, Dom Hélder Câmara, Dom Paulo Evaristo Arns movimentos como o da Educação de 

Base (MEB), a Juventude Estudantil Católica (JEC), a Juventude Universitária Católica (JUC) e a 

Juventude Operária Católica (JOC), as Comunidades Eclesiais de Base (CEB’s). VIOLA, 2008, p. 109; 

107. 
3  Na América Latina, o CLAI (Conselho Latino Americano de Igrejas) oferecia socorro às pessoas 

vitimadas por conflitos. Também o CONIC (Conselho Nacional de Igrejas Cristãs no Brasil) é um 

organismo ecumênico que se envolve em campanhas contra a violência e a favor dos direitos humanos. 

TEIXEIRA; DIAS, 2008. p. 88ss. 
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humanos sociais, econômicos, culturais e ambientais estão tão próximos de anseios 

teológicos que parece difícil não enxergar correlações. Todavia, os direitos individuais 

não foram ignorados historicamente, principalmente nos períodos ditatoriais. Em 

momentos de extrema violência, a teologia não esteve ausente no enfrentamento e na 

articulação de resistências. Nesse sentido, cabe um destaque especial para o movimento 

ecumênico, o qual tanto no contexto latino-americano como a nível mundial, tem há 

muito entrelaçado o caminho da teologia com as reivindicações dos direitos humanos. 

Nessa perspectiva, não é exatamente uma novidade o envolvimento da teologia ou 

da religião com os direitos humanos. Teixeira e Dias não identificam a criação do CMI 

em 1948 como mera coincidência com data da Declaração Universal dos Direitos 

Humanos. Semelhante confluência é perceptível já em 1910, na Conferência 

Missionária de Edimburgo, na qual a temática do direito à liberdade religiosa foi 

enfatizada. Em 1974, com a realização da Consulta Internacional na Áustria sob o trema 

“Os Direitos Humanos e a Responsabilidade Cristã” e, em 1975, com a 5ª Assembleia 

Geral realizada em Nairóbi, a luta contra a pobreza, contra a dominação colonial, contra 

os sistemas racistas e os regimes militares destacam-se como elementos centrais na 

promoção dos direitos humanos. Somado a isso, a solidariedade ecumênica demarca que 

a responsabilidade começa “em casa”, ou seja, regionalmente e contra qualquer 

intolerância ou violência religiosa.   

No final dos anos setenta, com o recrudescimento dos atropelos contra 

os Direitos Humanos na América Latina, o CMI [Conselho Mundial 

de Igrejas] estabeleceu um programa especial para a região. Duas 
iniciativas merecem destaque. A primeira referente ao papel 

desempenhado pelo Conselho Latino-Americano de Igrejas (CLAI) ao 

intervir, com apoio do CMI, nas regiões conflagradas da América 
Central, seja no socorro às vitimas diretas dos conflitos, na criação de 

condições de asilo para milhares de pessoas perseguidas ou obrigadas 

a migrar de suas terras, no apoio às igrejas locais e a líderes 

eclesiásticos ameaçados por suas atitudes de defesa da dignidade dos 
filhos e filhas de Deus, seja no apoio à participação da Igreja nos 

processos de diálogo e pacificação nos diversos países da região, 

como foram os casos de Nicarágua, El Salvador e Guatemala, e nos 
dias atuais, a difícil situação vivida pelo povo colombiano. A segunda 

foi a criação de condições materiais, no final da década de setenta, 

para que o projeto ‘Brasil: tortura nunca mais’, coordenado pelo Rev. 
Jaime Wright e patrocinado pelo então Cardeal de São Paulo, D. Paulo 

Evaristo Arns, pudesse ser desenvolvido. Por meio do escritório de 

Apoio aos Direitos Humanos na América Latina, o Conselho Mundial 

de Igrejas garantiu o financiamento total do projeto, além de criar 
condições para a proteção de seus resultados. (TEIXEIRA; DIAS, 

2008, p. 90) 
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Em 2011, um ato importante acerca da promoção dos direitos humanos foi 

realizado no Brasil. Documentos mantidos nos arquivos do CMI em Chicago e em 

Genebra foram entregues às autoridades brasileiras. Esses documentos referem-se aos 

atos de tortura ocorridos durante a ditadura militar, que, com o financiamento do CMI, 

foram obtidos por meio de fotocópias clandestinas dos processos que estavam no 

Superior Tribunal Militar entre os anos de 1970 e 1985. Trata-se de 7.000 páginas de 

documentação repatriada, que serão fundamentais ao trabalho da Comissão da Verdade 

(ABREU, 2011). Esses documentos são memórias que não podem ser apagadas e 

esquecidas (WCC, 2011). E nisso, a ação do CMI fez a diferença para que, nos 

próximos anos, se enfrente uma árdua batalha de investigação dos crimes da ditadura, e, 

talvez, haja justiça aos desaparecidos políticos. Os documentos serão utilizados para 

implementar o “Projeto Brasil: Nunca Mais Digital”, que disponibilizará os documentos 

para pesquisa e para o acesso público. O projeto é fruto de uma parceria do Armazém 

Memória, Arquivo Público do Estado de São Paulo e Ministério Público Federal e tem 

como apoiadores o Conselho Mundial de Igrejas, o Center Research Libraries, o 

Instituto de Políticas Relacionais e a Ordem dos Advogados do Rio de Janeiro. 

 

Memórias dolorosas: quando a religião violou os direitos humanos  

Um aspecto mais específico à América Latina, que precisa ser considerado aqui, é 

o fato de que a epistemologia teológica possui uma relação com a história de exploração 

e de conquista a qual está intrinsecamente ligada à vinda da religião cristã a essas terras. 

Juntamente com o cristianismo houve o projeto civilizatório aos moldes europeus. 

Assim o modelo eurocêntrico de Modernidade (ideologia que caracteriza a 

Modernidade como um fenômeno europeu) traz um modelo de “mundial modernidade”, 

o qual consiste em uma visão planetária do acontecer humano. Tal ideologia subjugou 

outras religiões, outras culturas, outras visões de mundo e de ser humano. “O fenômeno 

religioso oficial fica então definido pela negação radical das antigas religiões que são 

demoníacas e satânicas [...] e pela implantação violenta do ‘catolicismo’” (DUSSEL, 

1995, p. 61). 

Nesse caso, a epistemologia teológica foi cúmplice do roubo de riquezas, foi 

legitimadora da opressão. O poder se impôs através de estruturas políticas, sociais e 

religiosas que subjugaram os povos que aqui já estavam. O problema é que a 

dependência permanece ainda nos tempos atuais, como se o pensamento autóctone não 
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possuísse o mesmo valor do pensamento europeu.  

Sabe-se que desde o começo, quer dizer, desde o choque em 1492 com 

o qual começam a conquista e a colonização, América Latina e Europa 
mantêm uma relação “perturbada” pelas assimetrias de poder que foi 

imposto pelo colonialismo europeu em todas as ordens; é uma relação 

marcada por uma dialética de domínio e de opressão que leva, para a 
parte latino-americana, a traumática experiência de negação da 

alteridade e da conseguinte luta pelo reconhecimento, como já mostra 

o famoso debate entre Ginés de Sepúlveda e Bartolomé de Las Casas. 
(FORNET-BETANCOURT, 2007, p. 155-156) 

 

Sob determinado aspecto, há ênfases argumentativas que denunciam uma 

religião autoritária, que instaura uma relação de mando e obediência irracional, ou de 

uma obediência inquestionável. As relações de gênero, as relações entre diferentes 

etnias ainda demandam o direito de dizer sua palavra, de traduzir suas próprias 

experiências. A religião e a teologia não podem ser vistas de uma forma ingênua. Ainda 

há muita desigualdade constituinte que historicamente explorou, hierarquizou saberes e 

corpos.   

Mesmo como veículo principal da fé libertadora anunciada por Jesus Cristo, ela 

está condicionada a um determinado tempo, marcado, sobretudo, por uma compreensão 

patriarcal da sociedade, do modo de ser e de viver de um povo de um passado remoto. 

Por isso, é importante trazer a contribuição da hermenêutica feminista da libertação, que 

visa resgatar o corpo, o saber, o poder, enfim, a integridade do ser feminino como 

imagem e semelhança de Deus, precisa cavar no texto e na vida daquelas que o lêem, a 

experiência e vivência das mulheres daquela época, a partir de uma desconstrução, de 

uma hermenêutica que suspeite de sua canonização, interpretação, métodos, tradução, 

etc. – uma vez que o texto é “refém de interesses e relações assimétricas que 

subordinam as mulheres” (PEREIRA, 1996, p. 8).  

Sob os eixos do corpo (que foi oprimido), do saber (que foi subestimado), do 

poder (que foi detido), a hermenêutica feminista procura uma reconstrução: o resgate da 

participação das mulheres na história, no rompimento do silêncio nas fontes, a partir de 

uma hermenêutica da memória. Afinal, “um texto patriarcal que justifica a 

discriminação da mulher não pode ser normativo, porque é contrário ao espírito 

libertador do evangelho” (PEREIRA, 1996, p. 9). Após o rompimento do silêncio, há 

sim espaço para uma construção de uma nova história, de uma nova interpretação; há 

sim espaço para propostas que abarquem novas relações de gênero, novas relações 

humanas. “A revelação então se expressa na recriação do texto, produto do encontro 



ANAIS DO IV ENCONTRO NACIONAL DO GT HISTÓRIA DAS RELIGIÕES E DAS RELIGIOSIDADES – 
ANPUH - Memória e Narrativas nas Religiões e nas Religiosidades. Revista Brasileira de História 

das Religiões. Maringá (PR) v. V, n.15, jan/2013. ISSN 1983-2850.  
Disponível em http://www.dhi.uem.br/gtreligiao/pub.html 

_________________________________________________________________________________ 

13 

 

 

libertador entre os corpos dos textos e os corpos de suas leitoras e leitores” (PEREIRA, 

1996, p. 9). O desejo último de todas aquelas e aqueles que se utilizam de uma 

hermenêutica feminista da libertação é a transformação da própria Bíblia em “terra fértil 

da palavra libertadora”. Ampliar assa possibilidade de busca por igualdade e libertação a 

todo grupo que sofre opressão devido à etnia, sexualidade, posição social é um 

permanente desafio das religiões cristãs. 

Logo, como um ponto de partida norteador, é preciso que a teologia entenda o 

papel que a religião pode exercer em determinados contextos, em especial na América 

Latina:   

[...] creio que podemos evitar o estéril debate entre os que lamentam o 
excesso de religião e os que, contrariamente, deploram a sua falta, 

salientando que os protagonistas desses discursos geralmente alojam-

se em espaços sociais muito heterogêneos, os quais atualizam 

horizontes de produção de sentido muito diversos, onde não chega a se 
processar um diálogo mínimo, mas apenas a eventual colisão de 

enfadonhos e repetitivos monólogos. (LEWGOY, 2004, p. 71-72) 

 

 

Esperança e libertação: compromissos com a “vida boa” 

Nessa direção, um elemento que merece ser destacado é a esperança como 

componente da religião, das religiosidades e da teologia. A esperança como parte do 

conhecimento pode sugerir uma atitude de alienação ou de frustração frente ao presente. 

Por isso, a teologia (nesta reflexão, a teologia cristã), também traz o elemento da 

memória de outras experiências de outras pessoas em outros tempos. O ato de 

compreender a história não é passivo, pois se escolhe e se seleciona o que se vai estudar 

(BLOCH, 1997, p. 31). Isso reflete também que a história é constituída de memórias 

seletivas. Geralmente, ao se estabelecer os fatos mais importantes, se opta em relatar os 

acontecimentos das pessoas que estavam no poder. Dessa forma, por exemplo, quando 

se pensa em história política, são lembrados grandes governadores, reis, presidentes; 

quando se pensa em história da igreja, é relatado a história de intelectuais teólogos, ou a 

história de pessoas que exerciam cargos de liderança, ou o período de padres, pastores. 

Nesse viés, Moltmann afirma que a “[...] história é sempre luta pelo poder e pela 

supremacia sobre outras pessoas e sobre a natureza” (MOLTMANN, 2003, p. 151). 

Diante dessa situação, a tarefa teológica assume um papel de articular o não-dito, i.e., de 

procurar e proclamar a história suprimida dos anais oficiais, a história dos impotentes e 

marginalizados pelo sistema; suas lembranças e esperanças. 
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Entre a esperança e a lembrança, o ser humano é colocado em uma 

epistemologia na qual não é ele o centro e o destinatário último do conhecimento. O ser 

humano percebe que está vinculado a um conhecimento além de si próprio. Esse 

conhecimento não tem fim com a finitude da existência. “Ao se lembrar e ao esperar, ele 

jamais estará inteiramente dentro de si mesmo ou em seu presente; corre sempre atrás 

dele ou o antecipa” (MOLTMANN, 2005, p. 42). Nesse caso, a epistemologia teológica 

propõe uma nova compreensão acerca “da história do ser humano e das coisas” 

(MOLTMANN, 2005, p. 53). O conhecimento teológico torna-se crítico e está sempre 

preocupado com as transformações das estruturas humanas de injustiça. Em outras 

palavras, a autêntica reflexão teológica, uma autêntica ação das igrejas, tem o 

compromisso com a promoção da dignidade vida e seu habitat.   

[...] na presença da esperança, para o conhecimento, para os conceitos 

e para a reflexão sobre a realidade, os conceitos teológicos não podem 

se tornar juízos, os quais fixam a realidade naquilo que ela é, mas tão 
somente juízos provisórios, os quais descobrem à realidade suas 

perspectivas e suas possibilidades futuras. Conceitos teológicos não 

devem fixar a realidade, mas ampliá-la pela esperança e assim 
antecipar o seu futuro. Não devem arrastar-se atrás da realidade, nem 

olhar para ela com os olhos de Minerva, mas iluminar a realidade, 

mostrando-lhe seu futuro. Seu conhecimento não é sustentado pela 

vontade de dominar, mas pelo amor ao futuro das coisas [...]. 
(MOLTMANN, 2005, p. 53) 

 

Algumas considerações 

A teologia, sendo um saber que se dispõe ao espaço público, precisa estar ciente 

de que algumas de suas posturas podem entrar em conflito com outras tradições. Por 

exemplo, em se tratando de direitos humanos, a teologia não poderia entrar em disputas 

acerca de Cristo ou da Trindade, pois Cristo e Trindade não são comuns a todos, e a 

liberdade religiosa é uma conquista que não pode ser revogada. Porém, se Cristo 

representa a máxima da paixão de Deus e fundamenta uma relação de Deus para com a 

humanidade, não é necessário impor Cristo; importa ser um saber que se orienta por 

essa “qualidade” de relacionamento com as outras pessoas. Poder-se-ia afirmar que um 

saber voltado para uma ação em Cristo. Isso não significa uma relativização do que 

atribui identidade à teologia cristã, antes é o reconhecimento de que há diferenças 

humanas irredutíveis, e essas diferenças não são motivo de separação, mas de 

relacionamento.  

A teologia tem um papel inovador a desempenhar. A teologia não pode 

desenvolver a relação com outras identidades simplesmente afiando o 
seu instrumental conceitual e dialético, mas precisa cultivar a arte de 
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transpor fronteiras. [...] Transpondo as fronteiras e comungando por 
sobre as fronteiras, os cristãos irão descobrir sempre novas dimensões 

de sua identidade de fé. O futuro do cristianismo se encontra nas 

zonas limítrofes. O encontro com novas identidades não precisa 
significar ameaça para uma Igreja que se autocompreende como 

universal por ser uma comunhão na diferença. (WILFRED, 1999, p. 

11) 

 

A pluralidade das religiões e do saber teológico se inserem na discussão, 

considerando os direitos humanos a partir de suas implicações políticas. As relações 

humanas, a convivência precisam ser pautadas pela igualdade, por garantias de direitos, 

por uma nova compreensão de poder, pela ausência da violência, pela preservação da 

pluralidade e individualidade humana. Logo, houve trajetórias das religiões e do 

movimento ecumênico que possibilitaram uma autêntica busca pela libertação. Claro, 

houve trajetória em que as religiões se atrelaram, até confundindo-se, com as estruturas 

civilizatórias, opressivas, exploradoras. Todavia, cabe trazer passos de resistência e de 

luta por uma vida digna também presente em muitas pessoas de fé. Cabe trazer 

memórias críticas, mas que visualizem as ações que as igrejas, que o movimento 

ecumênico desempenharam ao lado dos direitos humanos, ações que consolidam uma 

responsabilidade pelo mundo comum. 
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